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“O termo ‘herança’ [cultural] é peri-
goso: é um daqueles que a maioria das
pessoas pensam que entendem, mas
raramente se dão ao trabalho de defi-
nir” (Carman 2005: 96).

INTRODUÇÃO

“Cultura Marajoara” é um termo que
vêm sendo utilizado para denominar indis-
tintamente três tipos de fenômenos: 1) uma
cultura pré-colonial descoberta e estudada
por arqueólogos; 2) um estilo estético de
inspiração arqueológica, representado em
produtos artesanais, principalmente cerâ-
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mica, e na arquitetura paraense; 3) a cul-
tura do caboclo e vaqueiro habitantes da
Ilha de Marajó.  Em um sentido mais am-
plo, “marajoara” refere-se simplesmente
àquilo que vem da Ilha de Marajó e a seus
moradores.

Os três níveis de entendimento sobre o
que vem a ser a cultura marajoara sobre-
põem-se e confundem-se de diversas ma-
neiras.  O discurso científico produzido so-
bre a cultura arqueológica evoluiu e trans-
formou-se no decorrer de mais de cem anos
de pesquisas, atingindo o público de manei-
ras diversas conforme a época e o tipo de
informação veiculada.  Ao mesmo tempo, a
audiência filtrou e selecionou informações
que julgou serem verdadeiras e/ou apropri-
adas; muitas destas informações eram sim-
plesmente hipóteses que foram mais tarde
descartadas e desprovadas pelos cientistas,
sem terem, no entanto, tido igual repercus-
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são popular.  As “histórias” resultantes, en-
tão, sobre a ocupação pré-colonial são re-
criações realizadas com base na tradução
popular de argumentos científicos, na trans-
figuração de hipóteses em fatos objetivos e
na imaginação popular.

Os entendimentos populares sobre o
que vem a ser a cultura marajoara são vei-
culados oralmente, principalmente nos con-
textos de produção, venda e circulação de
mercadorias artesanais cujos estilos esté-
ticos, bastante diversos entre si, são reco-
nhecidos como “marajoara”.  Nos últimos
anos, a produção, venda e circulação cres-
cente desses produtos, impulsionada por
órgãos governamentais, não-governamen-
tais, associações de classe e a mídia tem
estado associada a uma valorização do exó-
tico, do antigo e do regional, o que se po-
deria chamar de uma busca das “raízes”
ou da “origem” da cultura.  Essa identida-
de remota conferida ao produto contem-
porâneo vem dessa maneira “agregar va-
lor” ao objeto comercial, dentro da lógica
capitalista.

Dado o lapso de tempo decorrido des-
de o desaparecimento da cultura arqueo-
lógica relacionada a uma sociedade pré-
estatal baseada em relações sociais de
parentesco e sua apropriação por uma so-
ciedade capitalista que a reinvindica como
“passado”, pode-se dizer que se trata da
“invenção de uma tradição”, nos termos do
que vem sendo proposto por Hobsbawm
(1983) e outros.

Esse artigo pretende discutir essa tra-
dição inventada, procurando dissecá-la em
suas motivações, manifestações práticas,
construções simbólicas e nas relações soci-
ais que a partir dela são estabelecidas.  Dada
a participação do poder público e da comu-
nidade de intelectuais na recriação da cul-
tura marajoara, pretende-se também ques-
tionar as motivações políticas e econômi-
cas que possam estar em sua base, assim
como discutir o papel do arqueólogo, an-
tropólogo e educador na produção e
veiculação do conhecimento produzido pela
pesquisa arqueológica.

AS PESQUISAS CIENTÍFICAS E SUA RE-
PERCUSSÃO JUNTO AO PÚBLICO

A história da pesquisa científica na Ilha
de Marajó surge com as primeiras expedi-
ções de cientistas na região amazônica du-
rante o século XIX e confunde-se com a pró-
pria história do desenvolvimento da arqueo-
logia, da antropologia e da museologia no
Brasil (Barreto & Machado 2001, Barreto
1992).  Ao final do século XIX, cientistas iden-
tificados com as teorias antropológicas
evolucionistas e difusionistas (Derby 1879,
Ferreira Penna 1877, 1885, Marajó 1895,
Netto 1885) identificaram e escavaram al-
guns sítios arqueológicos na Ilha de Marajó
– os chamados “tesos” ou aterros (mounds,
em inglês), preocupados em recolher evidên-
cias da existência de uma antiga civilização
avançada nas terras baixas tropicais.

Vem desta época a denominação de “cul-
tura marajoara” para um conjunto de traços
culturais considerados “avançados” por seu
contraste com as sociedades indígenas ama-
zônicas então conhecidas e descritas
etnograficamente.  Estes traços culturais fo-
ram descritos como: a) a construção de enor-
mes colinas de terra (1 a 3 hectares em área
e 10 a 12 metros de altura) sobre a área de
campos alagáveis da ilha; b) a produção e
uso de objetos de cerâmica de formas e de-
coração complexas, tais como urnas funerá-
rias, estatuetas, tangas, bancos, cachimbos,
e diversos tipos de pratos, vasos e tigelas;
c) o enterro secundário diferenciado em ur-
nas, indicando culto aos antepassados e su-
gerindo estratificação social; d) a presença
de objetos líticos que indicavam contato e
trocas com regiões distantes; e) o uso de
símbolos gráficos na cerâmica que pareciam
indicar, segundo alguns autores, o uso de uma
escrita rudimentar (Netto 1885); f) a abun-
dância de representações femininas na ce-
râmica, que foi por vezes interpretada como
prova de descendência matrilinear ou da exis-
tência de um matriarcado.  A maior parte da
literatura científica deste período foi
publicada em periódicos no Brasil em portu-
guês, disponíveis em bibliotecas durante o
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século XX, sendo, portanto, material acessí-
vel para pesquisa e divulgação.

Durante a primeira metade do século XX,
a arqueologia da Ilha de Marajó atraiu a aten-
ção de estrangeiros: antropólogos, jornalis-
tas e museólogos americanos e europeus
vieram conferir de perto as notícias sobre a
civilização marajoara e obter objetos exóti-
cos para seus museus.  A literatura produzi-
da neste período (Farabee 1921, Lage 1944,
Lange 1914, Mordini 1936, 1947, Nordenskiöld
1930, Palmatary 1950, Torres 1940) – quase
toda ela em língua estrangeira - limitou-se a
confirmar o que já havia sido escrito a res-
peito da cultura marajoara e consistiu prin-
cipalmente na descrição das escavações e
da cerâmica.  Aumentou o número de sítios
conhecidos e a gama de objetos encontra-
dos nos mesmos.

Este afluxo de estrangeiros despertou o
interesse local sobre a riqueza arqueológi-
ca.  Até então, os fazendeiros criadores de
gado ainda não tinham dado importância às
descobertas e permitiam a entrada em suas
propriedades assim como as escavações por
parte de curiosos e estudiosos, fossem elas
feitas por arqueólogos ou não.  A partir da
metade do século XX, então, estabeleceu-se
de forma informal e esporádica um comér-
cio de peças arqueológicas que acabou le-
vando, ironicamente, tanto à destruição de
vários dos sítios assim como à projeção in-
ternacional da cerâmica e cultura marajoaras.

Ao final da década de 1940, dois antro-
pólogos americanos, Betty Meggers e Clifford
Evans, identificados com o nascente neo-
evolucionismo de James Steward realizaram
uma extensa pesquisa no arquipélago de
Marajó (Ilhas de Marajó, Caviana e Mexiana),
assim como no então território do Amapá,
identificando diversas “culturas cerâmicas” e
estabelecendo uma cronologia do desenvol-
vimento cultural na foz do rio Amazonas
(Meggers & Evans 1957).  A escola históri-
co-cultural ou da ecologia-cultural como fi-
cou conhecida, trouxe consigo toda uma
metologia destinada a mapear o passado
arqueológico brasileiro, formando ao longo
de 20 anos profissionais com ela identifica-

dos em vários Estados brasileiros (Meggers
1985, Simões 1977).

A pesquisa de Meggers e Evans baseava-
se no pressuposto teórico de que havia uma
estreita relação de dependência entre desen-
volvimento cultural e ecologia.  De acordo com
a tipologia construída por Steward com base
na etnografia e dados históricos do continen-
te, o grau máximo de evolução cultural possí-
vel no ambiente tropical era o de “tribo”
(Steward 1948b).  As tribos da floresta tropi-
cal, descritas por Lowie na introdução do vo-
lume 3, bulletin 143 do Handobook of South
American Indians foram consideradas como
o protótipo da sociedade tropical.  Uma vez
que o ambiente tropical limitava o desenvolvi-
mento cultural, restava à arqueologia a tare-
fa de mapear e identificar as culturas e pro-
por hipóteses sobre movimentos populacionais
destas sociedades semi-sedentárias.

Diversas destas culturas de floresta tro-
pical foram identificadas na Amazônia por
Meggers, Evans e seus sucessores.  Essas
culturas eram descritas principalmente em
termos de sua produção cerâmica.  A cada
conjunto de traços cerâmicos distintos foi
dado o nome de “fase arqueológica”. As fa-
ses que apresentavam traços semelhantes
foram agrupadas dentro de categorias mai-
ores chamadas de “tradições arqueológicas”.

Uma destas fases, no entanto, chamada
de “fase Marajoara” (a mesma cultura
marajoara que vinha sendo pesquisada des-
de o século XIX) não se encaixava dentro da
descrição de “tribo da floresta tropical”.  De-
vido às suas características complexas, as-
semelhava-se mais àquelas chefaturas
Circum-Caribenhas também descritas no
Handbook (Steward 1948a).  Uma vez que
não havia espaço no modelo para o desen-
volvimento autóctone de complexidade nos
trópicos, sugeriu-se que esta sociedade te-
ria vindo das terras altas da América do Sul.
Ao estabelecer-se no pobre ambiente tropi-
cal teria degenerado até o nível de tribo.  Essa
“degeneração” era supostamente sustenta-
da pela evidência empírica da existência de
cerâmicas menos complexas nos níveis su-
periores dos aterros, assim como por mu-
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danças nas práticas funerárias, que teriam
passado de enterro secundário à cremação,
com o uso de urnas menores.

A reconstrução da ocupação pré-coloni-
al da Ilha de Marajó oferecida por Meggers
e Evans teve boa aceitação dentro da comu-
nidade acadêmica e junto ao público, o que
se pode perceber pela popularização de al-
guns termos e classificações tipológicas que
se tornaram correntes, sendo utilizados na
descrição de objetos arqueológicos em mu-
seus, catálogos e literatura menos especi-
alizada em geral.  A enorme monografia de
doutorado produzida por Meggers e publicada
pelo Instituto Smithsonian em inglês teve al-
gumas partes digeridas em português em
uma publicação do então Instituto de Antro-
pologia e Etnologia do Pará (Meggers & Evans
1954) além de ser constantemente citada em
publicações de outros arqueólogos brasilei-
ros e em catálogos, maneira pela qual al-
cançou o público.  O jargão arqueológico –
fases Ananatuba, Mangueiras, Formiga, Aruã,
Tradição Policrômica, tipos cerâmicos, Joanes
Pintado, Pacoval Inciso, etc – foi absorvido
sem critério e com novos significados. O uso
do termo “fase” para identificar um conjunto
de traços cerâmicos passou a ser usado como
sinônimo para “etnia” ou “tribo”.  Os tipos
construídos para a classificação de fragmen-
tos cerâmicos, com vistas à construção de
cronologias relativas, adquiriram vida própria,
passando a serem usados também para de-
nominar as peças completas em acervos e,
o que é pior, em exposições museológicas.
Neste processo, a prática de utilizar arbitra-
riamente um topônimo para designar um tipo
cerâmico foi entendida de maneira equivo-
cada pelo público, que passou a entender a
denominação do tipo cerâmico como indican-
do a origem da peça.  Por exemplo, os tipos
“Joanes Pintado” e “Pacoval Inciso”, usados
para designar respectivamente a cerâmica
policrômica e a cerâmica decorada com inci-
sões sobre engobo branco foram tomados
como indicando a procedência da peça –
Joanes pintado seria a peça achada na vila
de Joanes e Pacoval inciso a peça achada no
aterro do Pacoval, junto ao lago Arari.

A escola histór ico-cultural  e seu
determinismo geográfico passaram a ser
questionados quase que imediatamente nos
Estados Unidos por Robert Carneiro, Donald
Lathrap e posteriormente por seus alunos
(Carneiro 1961, Lathrap 1970).  No entanto,
o domínio teórico-metodológico exercido por
Meggers, Evans e seus colegas brasileiros
impediu a produção de dados empíricos por
meio de pesquisas de campo que os pudes-
sem contestar (Roosevelt 1995).  Além dis-
so, as monografias e artigos que questiona-
vam o modelo ecológico eram herméticas e
publicadas em inglês, passando desapercebi-
das pelo público brasileiro não-especializado.

A situação principiou a mudar somente no
final da década de 1980, com as pesquisas de
Anna Roosevelt - aluna de Lathrap - no rio
Orinoco, no baixo Amazonas e na Ilha de Marajó
(Roosevelt 1980, 1987, 1991; Roosevelt, et al.
1991).  A partir daí a escola processual ameri-
cana e a ecologia histórica adentram o cená-
rio.  Esta última, principalmente através do tra-
balho de geógrafos, etnógrafos e etnoecólogos
veio a oferecer um novo paradigma para a in-
terpretação do desenvolvimento cultural na
Amazônia, que levaria em conta o papel ativo
dos seres humanos na interação com o ambi-
ente tropical, modificando a paisagem e crian-
do uma ecologia antropogênica (Balée 1993,
Posey 1985, Smith 1980).

Pode-se dizer que o trabalho de
Roosevelt teve uma maior repercussão no
meio acadêmico e na mídia nacional e inter-
nacional especializada, mas teve pouca pe-
netração junto ao público leigo. Isso porque
a maior parte de sua produção bibliográfica
está em inglês. Além disso, houve pouca
interação entre sua equipe de pesquisa e as
comunidades nas quais as investigações ar-
queológicas se realizaram.  Roosevelt pro-
pôs que a cultura marajoara esteve relacio-
nada a uma sociedade complexa cuja ori-
gem poderia ser buscada no próprio baixo
Amazonas.  Estabeleceu a duração da cultu-
ra marajoara em 900 anos – de 400 a 1300
depois de Cristo – e afirmou que o “cacicado”
marajoara estaria entre as mais importan-
tes civilizações pré-históricas das Américas.
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As pesquisas realizadas por nós desde
1994, inicialmente investigando a iconografia
da cerâmica (Schaan 1996, 1997, 1999) e
depois aspectos da organização social atra-
vés de pesquisas de campo em diversos síti-
os da Ilha (Schaan 2004, 2005) têm tido uma
repercussão e aceitação pública maior do que
as anteriores. Isso se deve tanto pela dispo-
nibilidade de textos em português (em revis-
tas especializadas, livros e na internet, no
site www.marajoara.com), como pelo con-
tato com o público através de palestras, cur-
sos, curadoria de exposições museológicas
e entrevistas dadas aos meios de comunica-
ção.  Nossa abordagem (que poderia ser clas-
sificada processual-cognitiva e em certa
medida pós-estruturalista) diferiu das pes-
quisas anteriores em vários aspectos: a) Pro-
pôs uma leitura iconográfica estruturalista dos
grafismos na cerâmica, identificando-a como
uma linguagem iconográfica com objetivos
mnemônicos; b) Propôs um modelo diferen-
te do de Roosevelt para explicar a emergên-
cia de complexidade social. Enquanto
Roosevelt preconizava o desenvolvimento de
uma agricultura intensiva, oferecemos um
modelo baseado na intensificação da produ-
ção de recursos aquáticos, com modificações
da paisagem como meio para incrementar a
produção de alimentos e possibilitar cresci-
mento demográfico e especialização; c) Iden-
tificou a existência de várias chefaturas ou
sociedades regionais ao invés de apenas uma
como sugerido por Roosevelt; d) Apresen-
tou uma periodização do desenvolvimento
cultural dentro da fase marajoara; e) Pro-
pôs hipótese sobre a continuidade da cultura
marajoara durante o período histórico com
base em pesquisa realizada em sítios con-
temporâneos ao contato.

Todas estas idéias foram veiculadas em
artigos científicos e de divulgação de alcan-
ce público.  Temos percebido, no entanto,
que, ao mesmo tempo em que o público re-
conhece a legitimidade da pesquisa e a au-
toridade científica dos pesquisadores, os con-
teúdos são decodificados dentro de uma ló-
gica particular.  Ou seja, inconscientemente
ou não, o público absorve e veicula a infor-

mação científica de acordo com suas neces-
sidades e expectativas.  Na medida em que
a cultura descrita pelos cientistas é conside-
rada como o passado regional, o público apo-
dera-se da reconstituição deste passado
agregando sua própria interpretação.  No
decorrer deste artigo, vamos ver como isso
se dá em situações concretas.

A REINVENÇÃO DA TRADIÇÃO

Na década de 1970, o distr ito de
Icoaraci, localizado a 20 km de Belém, ca-
pital do Estado do Pará, abrigava diversas
olarias, que retiravam sua matéria-prima
junto ao rio Guamá e seus afluentes.  A pro-
dução era predominantemente de tijolos e
telhas, mas produziam-se também panelas
e gamelas de barro.  Morador de Icoaraci,
Raimundo Saraiva Cardoso, então com cer-
ca de 40 anos, esteve nesta época visitan-
do uma exposição de arqueologia no Museu
Paraense Emílio Goeldi, em Belém – mal
sabia ele que aquela visita iria mudar sua
vida e de toda uma comunidade - e conta
que ficou fascinado com os vasos, urnas
funerárias, estatuetas, enfim, a cerâmica
arqueológica da Amazônia, que não conhe-
cia.1  De imediato associou aquela com a
cerâmica que sua mãe fazia de maneira
artesanal, à moda indígena, quando ele ain-
da era criança.  Um pensamento cruzou sua
mente: se os índios puderam produzir algo
tão exuberante apenas com o barro e as
matérias-primas existentes na mata, ele
também poderia!  Começou aí sua história
de mais de 30 anos de pesquisas sobre a
cerâmica arqueológica marajoara e tapajônica,
tempo durante o qual leu todos os livros,
artigos e matérias de revistas que pudesse
obter.  Mesmo sem o curso primário com-
pleto, garimpou bibliotecas e entrevistou ar-
queólogos, buscando aprender sobre os pro-

(1) As informações constantes deste texto foram
obtidas em entrevista com Mestre Cardoso em sua
casa em Icoaraci em dezembro de 2005.
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cessos indígenas de produção da cerâmica,
entender seus contextos de uso e, de modo
geral, conhecer a história dos povos que a
produziram. Valendo-se de um parente que
trabalhava no Museu Goeldi, conseguiu uma
entrevista com o arqueólogo Mário Simões
e lhe falou sobre sua idéia de reproduzir
réplicas da cerâmica arqueológica.  Com a
oportunidade que se abriu de examinar as
peças originais e produzir as réplicas den-
tro do próprio museu, Raimundo Cardoso
conseguiu as condições necessárias para
desenvolver sua arte e depois disseminá-la
em sua comunidade.

De lá para cá, Mestre Cardoso, como é
chamado, tornou-se um ícone da produção
cerâmica no Estado do Pará, com trabalhos
seus vendidos inclusive para museus no ex-
terior.  Juntamente com sua mulher e filho,
produzem ainda réplicas perfeitas de peças
arqueológicas e é capaz de falar sobre a ar-
queologia da Ilha de Marajó com a proprie-
dade de um pesquisador.  Discute os dados
arqueológicos e hipóteses com o cuidado de
um estudioso e tornou-se uma referência
para o artesanato regional.

A partir da produção de Mestre Cardoso
e dezenas de ceramistas que o seguiram,
estabeleceu-se um pólo de produção cerâ-
mica no Distrito de Icoaraci, que hoje expor-
ta todo o tipo de peças cerâmicas para o Bra-
sil e o exterior.  Surgiram outros pólos de
produção também em Santarém, no Amapá
e na Ilha de Marajó.  A produção e venda de
cerâmica “arqueológica” torna possível hoje
o sustento de centenas de pessoas, sendo
essa economia estimulada por órgãos públi-
cos, privados, associações de classe e a
mídia.  Isso permitiu a divulgação da “cultu-
ra marajoara” principalmente (objetos de
outras culturas arqueológicas são também
reproduzidos, mas em menor escala), ainda
que a maior parte das peças produzidas –
mais de 90% - não sejam réplicas das peças
arqueológicas, mas obras de livre inspiração
nos grafismos, formas e decoração arqueo-
lógicos.  Mesmo as técnicas de fabricação,
que Mestre Cardoso teve o cuidado de re-
produzir da maneira indigena, são hoje mo-

dernizadas tendo em vista o caráter quase
industrial da produção: os ceramistas usam
tornos e tintas industrializadas, vernizes e
instrumentos que eram desconhecidos aos
índígenas.

Poucos são os que têm consciência, no
entanto – produtores e consumidores – so-
bre as diferenças entre a cerâmica arqueo-
lógica e a contemporânea, especialmente
porque ambas se chamam “marajoara”.
Tenho ouvido as pessoas se referirem à ce-
râmica tapajônica (a arqueológica é encon-
trada na cidade de Santarém), por exemplo,
como “Tapajoara”, e ainda não é claro para
mim se se trata de um estilo híbrido ou se é
somente um nome novo que estão dando
para a cerâmica inspirada nos objetos da fase
Santarém.

A maior parte dos ceramistas não teve
a oportunidade - diferentemente de Mes-
tre Cardoso e outros - de produzir réplicas
dentro do Museu Goeldi a partir de peças
originais; por esse motivo buscam inspira-
ção em fotos e desenhos encontrados em
livros e catálogos.  Se, por um lado, a pro-
dução artesanal veio a divulgar e chamar
a atenção para a cultura arqueológica, por
outro o faz de maneira equivocada.  A ce-
râmica produzida em Icoaraci possui hoje
diversos estilos, incorporando inclusive
grafismos da arte rupestre, especialmente
após a publicação do livro “Arte da Terra”,
pelo SEBRAE em 1999, que contém textos
direcionados ao público leigo, produzidos
por três arqueólogas e uma antropóloga.
Ao produzir artesanato de inspiração ar-
queológica, o produtor/vendedor se vale da
relação com o bem cultural resgatado do
passado para agregar um valor cultural,
simbólico ao seu objeto, o que vem a ele-
var seu valor como mercadoria.  Dentro da
dinâmica do mercado, é visível que a pro-
dução vem tendendo a se moldar às exi-
gências e demandas do consumidor.  Nes-
se sentido, as inovações passam pelo cri-
vo do mercado e passam a ser incorpora-
das ou não ao estilo dependendo da possi-
bilidade de aumento de vendas. Quanto ao
valor simbólico, ao ser indagado pelo com-
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prador sobre os significados dos grafismos
e a relação com a cultura arqueológica,
grande parte dos artesãos, com raras ex-
ceções, não se dá ao trabalho de ir às fon-
tes, como fez Mestre Cardoso.  Eles sim-
plesmente inventam.  Ao fazer reviver a
cerâmica arqueológica, Mestre Cardoso
acabou inventando uma tradição.

AS REPRESENTAÇÕES POPULARES

Através de minha convivência com o pú-
blico e artesãos através de cursos, entrevis-
tas, conversas, internet e observação da re-
lação vendedor - cliente em lojas de venda
de artesanato, entre outros, tenho observa-
do que existe uma grande curiosidade sobre
a cultura marajoara, que se manifesta parti-
cularmente com relação aos seguintes te-
mas:

1) A antigüidade da cultura marajoara.
O público demonstra um interesse muito
grande pelo antigo, particularmente pelo
“mais” antigo.  Quando são informados que
a maior parte dos artefatos de cerâmica pro-
duzidos pelas sociedades marajoara tem
apenas mil anos de idade, ficam claramente
decepcionados.  Recentemente, em um
fórum de debates, mencionei em minha pa-
lestra que, enquanto a ocupação da ilha de
Marajó remontava há 3.500 anos, a socie-
dade marajoara emergiu enquanto tal há
1.500 anos atrás.  Os dois profissionais que
me seguiram nas apresentações fizeram
menção à cultura marajoara afirmando res-
pectivamente que “urnas marajoara tem mi-
lhões de anos” e “aprendemos hoje que a
cultura marajoara tem 3.500 anos”.  Esse
exemplo, vindo de profissionais de nível su-
perior, que têm dificuldade de reproduzir cor-
retamente o que acabaram de ouvir e de
aceitar a pouca antigüidade da cultura
marajoara, é bastante ilustrativo do compor-
tamento do público leigo em geral.

2) A origem da sociedade marajoara.
Uma pergunta que sempre me fazem em
entrevistas e conversas informais diz respei-
to à origem das populações marajoaras.  As

pessoas ficam bastante decepcionadas quan-
do informo que as evidências apontam para
um desenvolvimento local da cultura
marajoara, o que é plenamente aceito hoje
pela maioria dos especialistas trabalhando
na Amazônia. No entanto, as hipóteses
lançadas pelos evolucionistas do século XIX
e aqueles profissionais ligados à ecologia
cultural da metade do século XX, de que a
sociedade marajoara havia se originado em
algum local fora da floresta tropical são mais
bem aceitas e continuam sendo reproduzidas
tanto na mídia quanto em trabalhos univer-
sitários.

3) O significado das representações na
cerâmica. As pessoas têm necessidade de
receberam respostas completas e imedia-
tas sobre o significado das representações
na cerâmica e não questionam a fonte da
informação. É comum que vendedores de
cerâmica contem estórias fantasiosas e cla-
ramente produzidas no calor do momento a
clientes ávidos por significados para aque-
les objetos exóticos.  Por exemplo, um tu-
rista americano esteve recentemente em
uma loja de artesanato em Soure, na Ilha
do Marajó, e comprou uma caneca de cerâ-
mica onde havia a representação de um
sapo.  O turista havia comentado com o ven-
dedor que seu irmão iria-se casar.  O ven-
dedor então contou uma lenda sobre a ori-
gem daquela vasilha, que teria sido utiliza-
da em cerimônias de casamento. Os noivos
deveriam beber juntos ritualmente da mes-
ma vasilha para demonstrar seu amor e fi-
delidade. O turista se encantou pela estória
e levou a vasilha. Depois resolveu procurar
saber mais sobre aquele ritual amazônico
antigo, pesquisando na internet.  Foi quan-
do entrou em contato comigo, relatando o
acontecido. Informei então que a tal vasilha
não era uma réplica de um objeto arqueo-
lógico e que a lenda como tal também não
era conhecida.  Apesar de decepcionado, o
turista achou a estória engraçada. No en-
tanto, não sabia agora se contaria a verda-
de aos noivos ou se manteria a estória do
vendedor que, segundo ele, era mais inte-
ressante.
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TRADIÇÕES INVENTADAS

Recentemente, antropólogos e historia-
dores têm-se tornado cientes de que diver-
sas práticas que são consideradas tradicio-
nais são na verdade invenções recentes,
freqüentemente utilizadas para servir a fins
ideológicos específicos.  Estas construções
se dão na forma de tradições simbólicas ou
cerimônias de grande alcance popular, cujas
origens são tidas como distantes no tempo,
apesar de poderem ter sido inventadas em
um curto espaço de tempo ou mesmo em
um só evento.  Antropólogos e arqueólogos
têm alertado para o fato de que as preocu-
pações com o antigo, a busca do passado, é
sempre feita dentro das expectativas e com
propósitos políticos desenhados no presente
(Carman 1995; Moore 1995).  Desta forma,
a recuperação de uma memória pretérita
pode vir a servir a fins ideológicos, políticos
ou econômicos.

Eric Hobsbawm define as “tradições in-
ventadas” como um conjunto de práticas,
normalmente governadas por regras aceitas
aberta ou tacitamente, de natureza simbóli-
ca ou ritual, que buscam inculcar certos va-
lores e normas de comportamento pela re-
petição, que automaticamente implica conti-
nuidade com o passado.  De fato, onde é
possível, normalmente tenta-se estabelecer
uma continuidade com um passado histórico
adequado... Entretanto, ainda que exista tal
referência ao passado histórico, a peculiari-
dade das tradições ‘inventadas’ é que a con-
tinuidade com ele é largamente fictícia.  Em
resumo, existem respostas a novas situações
que tomam a forma de referência a velhas
situações ou que estabelecem seu próprio
passado por uma repetição quase obrigató-
ria” (Hobsbawm 1983: 1).

Hobsbawm (op.cit.: 4) considera que
existem tradições inventadas em diversas
partes do mundo e que conjunturas de rápi-
da transformação social são mais propícias
para a criação de novas tradições, uma vez
quie as velhas podem estar desaparecendo.
Mas não somente novas práticas podem ser
entendidas como tradições inventadas, mas

também fenômenos mais sutis podem ser
considerados.  Segundo a mesma perspecti-
va, como por exemplo, o uso de tradições
antigas para novos propósitos ou também o
re-uso de elementos antigos em novos con-
textos.  Especialmente tradições “extintas
podem tornar-se tradições reinventadas” (op.
cit. :5-8) quando aparecem.

Neste sentido, Hobsbawm (op. cit.: 9)
distingue entre três tipos de tradições inven-
tadas, cada uma com uma função distinta:
a) aquelas estabelecendo ou simbolizando
coesão social e identidades coletivas; b)
aquelas estabelecendo ou legitimando insti-
tuições e hierarquias sociais; e c) aquelas
socializando pessoas em contextos sociais
particulares.  O primeiro tipo freqüentemente
se refere ou implica as duas seguintes tam-
bém.

As tradições inventadas, ainda segundo
Hobsbawm (op. cit. 12), usam as referênci-
as ao passado não apenas para trabalhar
coesão social, mas também para legitimar
suas ações.  Logo, historiadores e antropó-
logos devem estar cientes do uso político que
suas reconstruções do passado podem ter
na esfera pública.  Depreende-se daí que
especialmente o trabalho de arqueólogos,
que se dedicam ao estudo do passado dis-
tante, tornar-se crucial em contextos políti-
cos modernos em que se pretende negociar
identidades nacionais e étnicas.

“Inventar” tradições com objetivos polí-
ticos não é tema novo na história e pode ser
demonstrado em sociedades arqueológicas da
pré-história recente.  O uso de enterramento
secundário e construção de estruturas
megalíticas é interpretado por arqueólogos
como maneiras de reverenciar os antepas-
sados ou o próprio passado heróico de um
povo, sendo usado para legitimar o poder e
sistemas de valor, assim como reforçar es-
truturas hierárquicas na sociedade, perpe-
tuando uma determinada ordem social
(Holtorf 1998).

A representação do “outro” no passado
(Carman 1995) é prática cotidiana dos ar-
queólogos, que nem sempre se questionam
sobre a legitimidade de sua construção, ao
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não se preocupar com os contextos sociais e
políticos nos quais seu texto é produzido.  A
representação do “outro” no passado deve-
ria então ser um ponto de reflexão dentro de
projetos que colocam frente a frente cientis-
tas sociais e comunidade.

CONCLUSÕES

A cultura marajoara vem sendo traba-
lhada na mídia e nas representações popu-
lares como um estilo estético antigo que re-
monta às origens das populações que habi-
tam o Estado do Pará.  Nesse processo de
recuperação de uma estética antiga, novos
significados lhe são atribuídos, mediados
pelo discurso arqueológico, pela história oral
e pela imaginação popular. Esse processo,
sempre em construção, parece seguir uma
lógica capitalista onde a produção e venda
de objetos decorativos se potencializa gra-
ças ao acoplamento de um valor cultural.  Na
medida em que os significados são negocia-
dos com base em interesses econômicos,
entretanto, a lógica do lucro impõe os limi-
tes e possibilidades da reconstrução históri-
ca, chegando-se a um resultado bastante
diferente daquele mediado pelo conhecimen-
to científico.

A cultura marajoara enquanto “tradi-
ção inventada” possui muito pouco da re-
ferência original ao passado e há uma ten-
dência crescente de diferenciação das duas
coisas (passado e presente) sem que essa
diferenciação seja explícita.  Isso se dá de
duas maneiras: a) através da modificação
crescente de estilos e formas dentro do
processo de produção de objetos cerâmicos
contemporâneos atendendo às expectati-
vas do mercado; e, b) através da trans-
missão oral do conhecimento produzido por
arqueólogos.  A representação do passa-
do, mediada pela arqueologia, possui uma
dinâmica própria que foge do controle dos
cientistas e cuja lógica pode ser encontra-
da nas expectativas dos indivíduos sobre a
construção de um “outro” que está no pas-
sado distante.

A produção de conhecimento científico
não se esgota com a pesquisa e a publica-
ção de um trabalho, pois o pesquisador não
pode se furtar à responsabilidade pelas con-
seqüências e desdobramentos – na maioria
das vezes inevitáveis, é claro –da difusão do
conhecimento, que dizem respeito à relação
que se estabelece entre cientistas sociais e
público.  No exemplo que mostramos sobre
o uso popular do jargão científico da escola
histórico-cultural fica claro que, se o pesqui-
sador se furta em traduzir para o público a
história do passado de uma maneira inteligí-
vel, esse mesmo público irá buscá-la dentro
dos museus e bibliotecas.  Seguidamente me
perguntam sobre os Ananatuba (fase
Ananatuba, a mais antiga do Marajó segun-
do Meggers & Evans 1957), sobre como eles
viviam e como desapareceram.  Como expli-
car que Ananatuba é simplesmente uma fase
cerâmica sem um necessário corresponden-
te étnico? Que aqueles povos somente desa-
pareceram no imaginário dos arqueólogos
que os criaram? Em uma outra ocasião, um
repórter que estava fazendo uma matéria
sobre uma cópia de dois metros de altura de
uma urna feita por um ceramista em Icoaraci
me procurou para que eu falasse sobre a
importância da urna que, segundo ele, havia
sido encontrada em Joanes, na Ilha de
Marajó.  Ora, eu sabia que dificilmente a urna
teria sido encontrada em Joanes e suspeitei
que a urna que estava sendo reproduzida era
uma urna do tipo “Joanes Pintado”, que de
Joanes só tinha o nome infeliz, dado por ar-
queólogos na década de 1950 e reproduzido
à exaustão em catálogos e exposições
museológicas.

A cultura marajoara que é reivindicada
no Estado do Pará como parte da história
local não é, parafraseando Hobsbawm (2002:
13), aquela que “foi preservada na memória
popular, mas a que foi selecionada, escrita,
retratada, popularizada e institucionalizada
por aqueles que tem a função de fazê-lo”.  O
interesse do público pelo passado é o que
nos mantém trabalhando, que justifica nos-
sos salários, bolsas de pesquisa e financia-
mentos, portanto não é de se estranhar que
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Abstract: This article analyses the public appropriation of Marajoara
cultural heritage, which revival, in a capitalist context, produces new
meanings. The text call attention to the expectations of the audience onto
the past, as well as the mistaken understandings caused by the diffusion
of archaeological jargon. It is proposed that it is necessary to reflect on
the role played by the archaeologist, historian, and educator in the creation
of cultural traditions, as well as to question our own epistemological
reconstructions of the “other” (the past), being aware of the social,
economic, and political contexts in which this activity takes place.

Key words: Public archaeology –Marajoara culture – cultural traditions –
scientific diffusion

queiram acesso à história que produzimos.
Mas assim como os arqueólogos desejam
alguma segurança em suas reconstruções o
público leigo busca a história completa, o
quadro acabado.  Isso porque existe um apelo
em prover esta história com um fio de conti-
nuidade (fictício) que a liga ao presente, le-
gitimando as produções contemporâneas.
Talvez, como Hobsbawm (2002: 2) coloca,
sejam as incertezas e as constantes mudan-
ças de nossa era que fazem com que os se-
res humanos tentem “estruturar pelo menos
algumas partes da vida social como imutá-
veis e invariantes”.

Não pretendemos com este trabalho es-
gotar uma discussão, mas chamar a atenção
para a existência de contextos sociais, políti-
cos e econômicos nos quais se dá a utilização
do conhecimento produzido sobre o passado,
uma vez que estes tendem a passarem des-
percebidos.  Os programas de educação
patrimonial muitas vezes colaboram na inven-
ção de tradições, especialmente na Amazô-
nia, onde têm estimulado a produção de ce-

râmica inspirada em artefatos arqueológicos,
direcionando a participação das comunidades
nesse sentido, em um processo não comple-
tamente consciente por parte dos educado-
res.  O uso do passado para promover coe-
são grupal e identidade social não é uma es-
tratégia nova dos programas de educação
patrimonial, mas foi usada por toda a história
da humanidade com os objetivos mais diver-
sos, dos mais nobres aos mais espúrios.  Por
isso a necessidade de que a re-significação
de objetos e práticas antigas dentro de con-
textos novos venha acompanhada pela cons-
ciência dos processos históricos nos quais se
insere e aos quais contribui, maneira pela qual
esta práxis pode vir a somar verdadeiramen-
te para a construção de cidadania e identida-
de.  O passado é sempre construído a partir
do presente e em função do presente.  Como
disse Moore (1995: 51): “nossas representa-
ções criativas do passado são moldadas não
pelo que sabemos ser verdadeiro sobre o
passado, mas o que acreditamos ser verda-
deiro sobre o presente”.
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